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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO EM DIA NÃO ÚTIL. PREPARO. 
AGENDAMENTO BANCÁRIO. DOCUMENTO INAPTO. 
PAGAMENTO NO DIA SEGUINTE. COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO 
CUMPRIMENTO. DESERÇÃO. 
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "a juntada de comprovante 
de agendamento bancário não é documento apto a comprovar que o 
preparo foi devidamente recolhido" (AgInt no REsp n. 
1.873.185/MA, Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 25/03/2021). 
2.  O STJ admite, excepcionalmente, o recolhimento do preparo no 
primeiro dia útil seguinte à interposição do recurso, quando 
protocolado após expediente bancário, sendo necessário, 
todavia, sua comprovação nos autos, logo após o pagamento 
(Súmula 484 do STJ).
3. A falta de comprovação do preparo no ato da interposição do 
recurso não gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá depois de 
conferida ao interessado a oportunidade de providenciar o 
recolhimento em dobro, consoante o art. 1.007, § 4º, do novo 
estatuto processual. 
4. Hipótese em que, constatada a irregularidade, houve a intimação 
da parte recorrente para sanar o vício, não sendo comprovado o 
referido recolhimento em dobro, de modo que não há como afastar 
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a incidência da Súmula 187 desta Corte. 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 26 de setembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO EM DIA NÃO ÚTIL. PREPARO. 
AGENDAMENTO BANCÁRIO. DOCUMENTO INAPTO. 
PAGAMENTO NO DIA SEGUINTE. COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO 
CUMPRIMENTO. DESERÇÃO. 
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "a juntada de comprovante 
de agendamento bancário não é documento apto a comprovar que o 
preparo foi devidamente recolhido" (AgInt no REsp n. 
1.873.185/MA, Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 25/03/2021). 
2.  O STJ admite, excepcionalmente, o recolhimento do preparo no 
primeiro dia útil seguinte à interposição do recurso, quando 
protocolado após expediente bancário, sendo necessário, 
todavia, sua comprovação nos autos, logo após o pagamento 
(Súmula 484 do STJ).
3. A falta de comprovação do preparo no ato da interposição do 
recurso não gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá depois de 
conferida ao interessado a oportunidade de providenciar o 
recolhimento em dobro, consoante o art. 1.007, § 4º, do novo 
estatuto processual. 
4. Hipótese em que, constatada a irregularidade, houve a intimação 
da parte recorrente para sanar o vício, não sendo comprovado o 
referido recolhimento em dobro, de modo que não há como afastar 
a incidência da Súmula 187 desta Corte. 
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5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ITACIR ORIDE 

FORCELLINI e OUTRO  para desafiar decisão do Presidente desta Casa de Justiça, 

proferida às e-STJ fls. 933/934, em que não foi conhecido o recurso especial, em face da 

deserção.

Sustenta a parte agravante que o recurso especial não é deserto, 

porquanto foi protocolado no domingo, dia sem expediente bancário, tendo ocorrido o 

recolhimento no dia útil subsequente, conforme demonstra comprovante de pagamento 

trazido aos autos no momento em que foi instado por esta Casa de Justiça a se explicar.

Aduz que o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento, 

consolidado na Súmula 484, de que é possível o pagamento do preparo no primeiro dia 

útil subsequente, quando a interposição do recurso dá-se após o encerramento de 

expediente bancário.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido ou, caso 

assim não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 947/950.

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do agravo 

interno (e-STJ fls. 962/966)

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos tecidos, tenho que o inconformismo 

não merece prosperar.

In casu, a Presidência desta Corte de Justiça, após constatar que 

recurso especial foi instruído apenas com a guia de agendamento do preparo, determinou 

intimação da parte recorrente para realizar o seu recolhimento em dobro, no prazo de 

cinco dias, sob pena de indeferimento liminar do recurso (e-STJ fl. 922).

Contudo, a parte recorrente, limitou-se a juntar o recolhimento do 

preparo correspondente ao referido agendamento, sem proceder ao pagamento em dobro, 
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conforme disposição contida no art. 1.007, § 4º, do CPC/2015.

Em face disso, o recurso especial não foi conhecido, por incidência 

da Súmula 187 do STJ.

Pois bem.

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que "a juntada 

de comprovante de agendamento bancário não é documento apto a comprovar que o 

preparo foi devidamente recolhido" (AgInt no REsp n. 1.873.185/MA, rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/03/2021).

Cumpre notar que a falta de comprovação do recolhimento das 

custas processuais, no ato da interposição do recurso, não gera a imediata deserção deste, 

que só ocorrerá depois de conferida a oportunidade ao interessado para providenciar o 

preparo em dobro do recurso, consoante o art. 1.007, § 4º, do estatuto processual.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. COMPROVANTE 
DE AGENDAMENTO DO PREPARO. AUSÊNCIA DE COMPROVANTE 
DE PAGAMENTO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO, COM 
RECOLHIMENTO EM DOBRO DO PREPARO. NÃO ATENDIMENTO 
INTEGRAL NO PRAZO. AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO DO 
PREPARO. DESERÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 
1. Na hipótese dos autos, quando da interposição do recurso especial, foi 
juntado apenas o comprovante de agendamento do preparo, não tendo sido 
juntado o comprovante de efetivo pagamento. Por isso, a parte recorrente foi 
intimidada, por decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça, para 
apresentar o comprovante de efetivo pagamento e realizar a complementação 
do recolhimento do preparo, uma vez que devido em dobro, nos termos do art. 
1.007, §4º, do CPC. 
2. Ocorre que a parte recorrente não atendeu no prazo estipulado a 
integralidade da determinação da Presidência, uma vez que, em que pese tenha 
juntado o comprovante de pagamento, tanto do recolhimento do preparo 
original quanto da complementação deste, deixou de trazer aos autos 
tempestivamente a guia de recolhimento do novo preparo efetuado. 
3. Registra-se que o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que é imprescindível que os recursos interpostos para esta Corte 
Superior estejam acompanhados não só dos comprovantes de pagamento, mas 
também das guias de recolhimento devidamente preenchidas, sob pena de 
deserção. 
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.534.909/PE, Relator 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
17/03/2020)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. CHEQUE. RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. 
INTIMAÇÃO. COMPROVAÇÃO. EFETIVO PAGAMENTO. 
RECOLHIMENTO EM DOBRO. AUSÊNCIA. NÃO CUMPRIMENTO. 
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ART. 1.007, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESERÇÃO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 
2. O mero comprovante de agendamento do preparo não serve para a 
comprovação da quitação da obrigação da recorrente, resultando na deserção 
do recurso especial. 
3. Na hipótese, a agravante, embora devidamente intimada, não providenciou o 
recolhimento em dobro das custas processuais, nos termos do art. 1.007, § 4º, 
do CPC/2015, configurando, assim, a deserção do recurso.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.682.252/RS, Relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 8/3/2021, DJe 12/3/2021)

É certo que, por outro lado, a Súmula 484 desta Casa de Justiça 

anuncia que se admite "que o preparo seja efetuado no primeiro dia útil subsequente, 

quando a interposição do recurso ocorrer após o encerramento do expediente bancário".

Todavia, para que se aplique tal excepcionalidade, faz-se necessário 

que se traga aos autos, tão logo realizado o preparo, a comprovação de seu pagamento no 

primeiro dia útil subsequente ao da interposição do recurso, sob pena de deserção, 

conforme se observa nos seguintes precedentes que originaram a referido anunciado 

sumular:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO NO ÚLTIMO DIA DO PRAZO APÓS O 
EXPEDIENTE BANCÁRIO. PREPARO. DIA SEGUINTE AO ÚLTIMO 
DIA DO PRAZO RECURSAL. POSSIBILIDADE. JUNTADA DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS. ÔNUS 
PROCESSUAL DA PARTE. NÃO COMPROVAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido da possibilidade de se 
efetuar o preparo no dia seguinte ao último dia do prazo recursal, caso o 
recurso tenha sido interposto após o horário de expediente bancário. 
2. Constitui ônus processual da parte, sob pena de deserção, a juntada do 
comprovante de pagamento das custas judiciais. 
3. Inviável a juntada posterior da guia e do comprovante de pagamento das 
custas judiciais por estar operada a preclusão. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 555119 / 
RJ, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 21/11/2014).
 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREPARO. 
CPC, ART. 511. DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA DO 
ENCERRAMENTO DO EXPEDIENTE BANCÁRIO ANTES DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. COMPROVAÇÃO DO PREPARO 
EFETUADA APÓS A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a possibilidade de 
serem recolhidas as custas de preparo no dia seguinte ao da interposição, 
quando esta se faça após o encerramento do expediente bancário. Todavia, faz-
se necessário que a parte demonstre o fato concretamente, não sendo suficiente 
a mera afirmação destituída de prova.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag n. 1.055.678/RJ, relator Ministro Vasco Della Giustina 
(Desembargador Convocado do TJ/RS), Terceira Turma, julgado em 
23/2/2010, DJe de 10/3/2010.)
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Na hipótese, não há dúvida de que o apelo nobre foi interposto em 

um domingo, dia 30/05/2021, às 18h27 (e-STJ fl. 824), acompanhado de comprovante de 

agendamento (e-STJ fl. 837).

Entretanto, o ora agravante não trouxe o comprovante do efetivo 

pagamento logo após a sua efetiva compensação, mas apenas quanto instado por esta 

Casa de Justiça a regularizar o preparo com o seu recolhimento em dobro, na forma do 

art. 1.007, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 (e-STJ fl. 926/928). 

Dessa forma, na ausência do recolhimento em dobro das custas 

processuais, incide na hipótese o óbice estampado na Súmula 187 do STJ.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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